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Regimento Interno de Corpo Clinico das Entidades
Prestadoras de Assisténcia Médica

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuicées conferidas pela Lei n° 3.268, de
30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n° 44.045, de 19 de julho de 1958 e,

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer diretrizes gerais para a elaboracdo de
Regimentos Internos dos estabelecimentos de assisténcia meédica do Pais, que assegurem
Condicdes de relacionamento harmonioso entre instituicbes e profissionais visando a
melhoria da assisténcia prestada a satude da populacéo;

CONSIDERANDO que nesses Regimentos devem estar claramente expressos os deveres
e direitos dos médicos e dos dirigentes das instituicdes prestadoras de assisténcia médica,
visando garantir o exercicio ético da Medicina;

CONSIDERANDO, ainda, ser obrigatorio o registro e aprovacao desses Regimentos nos
Conselhos Regionais de Medicina, conforme dispde a Resolucédo CFM 1.124/83;

CONSIDERANDO o aprovado em Sessao Plenaria de 08 de agosto de 1997,

RESOLVE:

Art. 1°. Determinar que as instituicdes prestadoras de servicos de assisténcia médica no
Pais deverdo adotar nos seus Regimentos Internos do Corpo Clinico as diretrizes gerais
abaixo relacionadas.

Art. 2°. Os Diretores Técnico e Clinico das Instituicbes acima mencionadas terdo o prazo
de 60 dias para encaminhar ao Conselho Regional de Medicina da jurisdicdo em que atuam
documentacdo comprobatoria do atendimento a esta Resolucéo, a saber:

Paragrafo 1°. Cépia do Regimento Interno com as devidas alteracoes;

Paragrafo 2°. Cépia da ata da Assembléia de Corpo Clinico que aprovou 0 Regimento
Interno com as alteracfes previstas nesta Resolucao.

Paragrafo 3°. Caso o0 Regimento Interno da Instituicdo ja atenda o previsto nesta Resolucao,
os Diretores Técnico e Clinico deverdo encaminhar cépia do mesmo e da ata da Assembléia
qgue 0 aprovou.

Art. 3°. Revogar a Resolucédo CFM n° 1.445/94.

Art. 4°, Esta Resolucao entra em vigor na data da sua publicacao.
Brasilia-DF, 08 de agosto de 1997.

WALDIR PAIVA MESQUITA ANTONIO HENRIQUE PEDROSA NETO
Presidente Secretario-Geral
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"DIRETRIZES GERAIS PARA OS REGIMENTOS INTERNOS DE CORPO CLINICO DAS
ENTIDADES PRESTADORAS DE ASSISTENCIA MEDICA NO BRASIL"

DEFINICAO: O Corpo Clinico é o conjunto de médicos de uma instituicdo com a
incumbéncia de prestar assisténcia aos pacientes que a procuram, gozando de autonomia
profissional, técnica, cientifica, politica e cultural.

Obs. Nas instituicbes em que a expressdo "corpo clinico” designar a totalidade de
profissionais de nivel superior que nela atuem, estas diretrizes aplicar-se-do ao conjunto de
meédicos reunidos sob qualquer outra denominacéo.

OBJETIVOS: O Corpo Clinico tera como objetivos, entre outros:

- contribuir para o bom desempenho profissional dos médicos;

- assegurar a melhor assisténcia a clientela da Instituicao;

- colaborar para o aperfeicoamento dos médicos e do pessoal técnico da Instituicao;

- estimular a pesquisa médica;

- cooperar com a administracdo da Instituicdo visando a melhoria da assisténcia prestada;
- estabelecer rotinas para a melhoria da qualidade dos servigos prestados.

COMPOSICAO: O Regimento Interno devera prever claramente as diversas categorias de
meédicos que compdem o Corpo Clinico, descrevendo suas caracteristicas, respeitando o
direito do médico de internar e assistir seus pacientes em hospitais privados com ou sem
carater filantropico, ainda que néo faca parte do seu corpo clinico, respeitadas as normas
técnicas da instituicdo (Art. 25 do Cédigo de Etica Médica).

ORGANIZACAO DO CORPO CLINICO: O Regimento Interno devera prever a existéncia
do Diretor Técnico e do Diretor Clinico, sendo este obrigatoriamente eleito pelo Corpo
Clinico, de forma direta e secreta, com mandato de duracao definida. Da mesma forma se
procedera em relacdo a Comisséo de Etica da Instituicdo. A existéncia de Conselhos e
outras Comissoes e de outros Orgaos devera ser explicitada, prevendo-se a representacéo
do Corpo Clinico. As competéncias dos Diretores Técnico e Clinico e da Comiss&o de Etica
estdo previstas em Resolu¢Bes especificas do Conselho Federal de Medicina.

ELEICAO: O Diretor Clinico, seu substituto e os membros da Comissdo de Etica serdo
eleitos por votacao direta e secreta em Processo Eleitoral especialmente convocado com
essa finalidade, com antecedéncia de pelo menos 10 (dez) dias, por maioria simples de
votos.

COMPETENCIAS: O Regimento Interno devera discriminar as competéncias do Corpo
Clinico, garantindo aos seus integrantes, de acordo com sua categoria:

- freqUentar a Instituicdo assistindo seus pacientes, valendo-se dos recursos técnicos
disponiveis;
- participar das suas Assembléias e Reunides Cientificas;
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- votar e, conforme a categoria pertencente, ser votado;

- eleger o Diretor Clinico e seu substituto, Chefes de Servigo, bem como a Comissdo de
Etica Médica;

- decidir sobre a admissao e exclusdo de seus membros garantindo ampla defesa e
obediéncia as normas legais vigentes.

- colaborar com a administracdo da instituicdo, respeitando o Cédigo de Etica Médica, os
regulamentos e as normas existentes.

DELIBERACOES: O Corpo Clinico deliberara através de Assembléias convocadas com
antecedéncia minima de 10 (dez) dias, em primeira convoca¢gdo com quérum minimo de
2/3 dos membros e em segunda convocacdao, apos 1 hora, com qualquer nimero, decidindo
por maioria simples de votos, exceto para a exclusdo de membros, quando seréo exigidos
2/3 dos votos.

Mediante requerimento de 1/3 dos seus membros, o Corpo Clinico podera convocar
assembleias extraordinarias, com antecedéncia minima de 24 horas.

DIREITOS E DEVERES: O Regimento Interno devera prever os direitos dos seus
integrantes, respeitando como fundamentais:

- a autonomia profissional,

- a admisséo e exclusdo de membros sera decidida pelo Corpo Clinico garantindo-se ampla
defesa e obediéncia as normas legais vigentes;

- 0 acesso a Instituicdo e seus servicos;

- a participacdo nas Assembléias e Reunides;

- 0 direito de votar, e conforme o caso, ser votado;

- de receber a remuneracéo pelos servigos prestados de forma o mais direta e imediata
possivel;

- compete aos membros do Corpo Clinico, a deciséo final sobre a prestacdo do servigo
meédico do hospital. Fica resguardado no limite dos preceitos éticos o direito do médico
decidir autonomamente em atender pacientes vinculados a convénios mesmo quando
aceitos pelo Corpo Clinico.

- comunicar falhas observadas na assisténcia prestada pela Instituicdo e reivindicar
melhorias que resultem em aprimoramento da assisténcia aos pacientes.

Os deveres dos integrantes do Corpo Clinico também deveréo ser claramente expressos,
prevendo-se, inclusive, a possibilidade de puni¢cdes no ambito da Instituicdo, por fatos de
natureza administrativa, através de sindicancia, garantindo-se ampla defesa aos acusados.
A penalidade de excluséo devera ser homologada em assembléia do Corpo Clinico. Devem
ser claramente mencionados os deveres de:

- obediéncia ao Cédigo de Etica Médica, ao Estatuto e ao Regimento Interno da Instituic&o;
- assistir os pacientes sob seu cuidado com respeito, consideracdo, e dentro da melhor
técnica, em seu beneficio;

- colaborar com seus colegas na assisténcia aos seus pacientes, quando solicitado;

- participar de atos médicos em sua especialidade ou auxiliar colegas, quando necessario.
Para a pratica, em outra area diferente da que foi admitido deve o médico interessado
cumprir as formalidades previstas para o ingresso no Corpo Clinico.
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- cumprir as normas técnicas e administrativas da Instituicao;

- elaborar prontuario dos pacientes com registros indispenséveis a elucidacdo do caso em
qualquer momento;

- colaborar com as Comissdes especificas da Institui¢&o.

- devera também o médico restringir sua pratica a(s) area(s) para a(s) qual(is) foi admitido,
exceto em situagdes de emergéncia.

Cabera aos médicos que se julgarem prejudicados por decisbes de qualquer natureza,
recurso ao Conselho Regional de Medicina da jurisdicdo em que se encontra registrada a
Instituicao



